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RESUMO

- Dei provimento ao agravo porque impressionado com a argumentacao expendida pelo em. Desembargador
Clarindo Favretto, quando do julgamento da apelacdo, exigindo um procedimento extrajudicial para a
caracterizagdo da recusa da adjudicacdo por um dos comunheiros, na forma do artigo 1.117, inciso Il do
CPC, que prevé desacordo quanto a adjudicacdo do imével a apenas um, e nos termos do artigo 632 do
Cadigo Civil, que também admite a venda, em caso de ndo quererem os consortes adjudica-la a um sé. -
Contudo, sou forcado a reconhecer que o pressuposto para a alienacdo consiste na simples verificacdo de
uma situacédo de fato, qual seja, o desacerto dos comunheiros quanto ao destino do imével. Basta que nao
estejam em acordo quanto a adjudicacao, e isso pode ficar evidenciado tanto em formal recusa extrajudicial,
como pode decorrer do comportamento da parte no processo, - para ensejar decisao sobre a venda. Isto é,
trata-se de simples pressuposto de fato, cuja constatagdo ndo exige procedimento formal, mesmo porque
anterior ao pedido de venda, podendo ficar demonstrado nos autos do processo onde se requer a venda. -
N&o encontrei, na doutrina sobre o ponto, licdo propondo a soluco alvitrada pelos recorrentes. JOSE
OLYMPIO é enfatico: "para que exista a venda, bastara que se verifique o "desacordo" entre os condéminos
quanto a adjudicacdo" ("Comentarios", X/114). - CARVALHO SANTOS segue pelo mesmo rumo: "Nao
querendo um dos condéminos comprar a parte do outro nem vender a sua, ndo permitindo, em suma, a
adjudicacao, a coisa comum ser& vendida em hasta publica e repartido o preco” (CCB Interpretado, VIII -
335). - No acérdao de lavra do em. Desembargador Donato Sehnem, ja citado nos autos, em cuja ementa
esté dito que "o nosso sistema legal consagra ao condémino a pretensédo de, a qualquer tempo, exigir a
divisdo da coisa comum"”, consta a seguinte fundamentac&o: "Em elucidativa licio, ressalta CAMARA LEAL
gue "este direito que assiste ao condémino de pedir o venda da coisa indivisivel, por natureza ou por
destino, € uma modalidade do direito de pedir o divisdo do coisa comum. Como esta ndo pode ser dividida,
procura o condémino obter a sua divisdo indireta, que € a divisdo de seu valor e, por isso, se faz necessaria
a venda, como meio de converté-la em seu valor, que é divisivel. Eis por que o C.C. nado fez esta venda
depender da anuéncia da maioria, bastando a vontade de um sé dos condéminos, porque também a divisao
€ direito atribuido a cada condémino isoladamente, sem que os demais se possam opor." (Revista de
Jurisprudéncia - TJRGS 74 /387). - E preciso reconhecer que o sistema, fiel a principio que adotou quanto a
temporariedade do condominio, pode gerar situacdes de perda de justica sujeitando os condéminos a
vontade de um s6, contrario a permanéncia da comunh&o, levando-os para a incerteza de uma venda
judicial. Para evitar isso, seria necessario que a lei viesse dispor sobre a obrigatoriedade de prévia oferta de
precos, para compra ou para a venda, e sobre os efeitos do comportamento da parte que, por ma-fé,
insistisse na extin¢éo para se beneficiar com a venda em hasta publica, onde poderia concorrer com
vantagem e se beneficiar do menor preco. Assim como esta, porém. de nada adianta formalizar um
procedimento para constatar a discérdia, pois dessa verificacdo, caracterizavel pela simples vontade de um
resultard tdo somente o ensejo para a decisédo de venda, e nada mais. Ora, como isso ja ficou
suficientemente demonstrado nos autos, e ressaltado no voto vencedor do em. Desembargador Guilherme
Englert, a conclusédo é de que se impunha o deferimento do pedido da autora. - Isto posto, inexistindo a
alegada violacéo a letra da lei, e ndo caracte rizado o dissidio em termos regimentais, pois o paradigma
referiu-se a alienagéo do quinhao a terceiro, hipétese ndo ocorrente no caso dos autos, ndo conhego do
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EMENTA
Na alienacéo de coisa comum indivisivel, o desacordo entre os condéminos quanto a adjudicagéo a um so é
pressuposto de fato que pode ser demonstrado na prépria acao.



